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RESUMO

Em fins do século XVII e início do século XVIII a Coroa Portuguesa ordenou a abertura de
estradas que proporcionaram acesso às reservas de ouro e diamantes de Minas Gerais-Brasil e
fez a ligação entre essas minas e os portos do Rio de Janeiro. Posteriormente, em 1999 o
governo de Minas Gerais transformou esses caminhos em um produto turístico, por meio da
criação do Programa Estrada Real. Sendo assim, uma vez que a abertura desses caminhos
está intimamente ligada ao início da mineração, o percurso turístico Estrada Real também
herdou essa proximidade com diversas áreas de atividade mineradora, fazendo com que esses
trajetos estejam aptos a sofrer os impactos causados pela mineração. Neste sentido, por meio
de uma abordagem quali-quantitativa, a pesquisa de natureza exploratória-descritiva, buscou
compreender os impactos que a mineração de minério de ferro causa na atividade turística do
Caminho dos Diamantes da Estrada Real. Através deste estudo foi possível identificar que a
relação entre o turismo e a mineração no percurso turístico em questão acontece de forma
conflituosa, apresentando impactos socioeconômicos, ambientais e culturais.

Palavras-chave: Estrada Real; Caminho dos Diamantes; Mineração; Rompimento de
barragens; Minas Gerais.



ABSTRACT

At the end of the 17th century and beginning of the 18th century, the Portuguese Crown
ordered the opening of roads that provided access to the gold and diamond reserves of Minas
Gerais-Brazil and made the connection between these mines and the ports of Rio de Janeiro.
Later, in 1999, the government of Minas Gerais transformed these paths into a tourist product,
through the creation of the Estrada Real Program. Therefore, since the opening of these paths
is closely linked to the beginning of mining, the Estrada Real tourist route also inherited this
proximity to several areas of mining activity, making these routes able to suffer the impacts
caused by mining. In this sense, through a quali-quantitative approach, the research of an
exploratory-descriptive nature, sought to understand the impacts that iron ore mining causes
in the tourist activity of the Caminho dos Diamantes da Estrada Real. Through this study it
was possible to identify that the relationship between tourism and mining in the tourist route
in question happens in a conflicting way, presenting socioeconomic, environmental and
cultural impacts.

Key-words: Estrada Real; Caminho dos Diamantes; Mining; Breaking of dams; Minas
Gerais.
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1. INTRODUÇÃO

As Estradas Reais são vias oficializadas pela Coroa Portuguesa em fins do século

XVII e início do século XVIII para acessar as reservas de ouro e diamantes de Minas Gerais,

e fazer a ligação entre essas minas e os portos do Rio de Janeiro (CALAES; OLIVEIRA,

2009; MARIUZZO, 2006). Os Caminhos da Estrada Real possuem mais de 1.630 quilômetros

(km) de extensão, passando por Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo (INSTITUTO

ESTRADA REAL, s.d; MARIUZZO, 2006).

Segundo o Instituto Estrada Real (IER), ela é formada por quatro caminhos, sendo que

o primeiro a ser criado foi o Caminho Velho, que possui 710 km de extensão e é responsável

por interligar as cidades de Paraty-RJ a Ouro Preto-MG. O segundo caminho, que será o foco

desta pesquisa, surgiu em função da exploração de diamantes e portanto, é denominado

Caminho dos Diamantes, com 400 km de extensão que interliga Ouro Preto a

Diamantina-MG, passando pela Reserva da Biosfera do Espinhaço. O terceiro caminho é uma

rota alternativa entre Ouro Preto e Barão de Cocais-MG, ficou conhecido como caminho de

Sabaraçu, possui 160 km de extensão e foi criado devido a crença de que o minério de ferro

que brilhava ao contato com a luz solar, fosse ouro. Por fim, o quarto caminho, chamado de

Caminho Novo, foi uma rota alternativa mais rápida e fácil ao Caminho Velho, com 515 km

de extensão, serviu para unir as cidades de Ouro Preto e Rio de Janeiro (PAULA; CASTRO,

2017).

De acordo com Calaes e Oliveira (2009), o papel da Estrada Real se estendia para

além da sua importância de escoamento de matéria prima no período do ciclo do Ouro, ela

também foi fundamental para o desenvolvimento político, cultural e socioeconômico do

Brasil. A prova disso é que mesmo em meio ao declínio do ciclo do ouro, esses caminhos

permaneceram sendo rota de penetração para o território nacional e exercendo um papel

essencial no processo de ocupação e de interiorização do território brasileiro.

Diante disso, em janeiro de 1999, o governo mineiro promulgou a Lei de criação do

Programa Estrada Real “que dispõe sobre o programa de incentivo ao desenvolvimento do

potencial turístico da Estrada Real”. Conforme Almeida (2006), o programa foi desenvolvido

durante os anos de 1999 e 2003 e se alinha com o Plano Nacional de Turismo (PNT),

elaborado pelo Ministério de Turismo em 2003 e com as políticas do Programa de

Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil, lançado no ano de 2004. No intuito de

desenvolver o potencial turístico da Estrada Real, a Federação das Indústrias do Estado de

Minas Gerais (FIEMG) fundou o Instituto Estrada Real (IER), que após decisão do governo
12



de Minas Gerais ficou encarregado por promover um plano de organização e gerenciamento

do produto turístico Estrada Real (GUERRA; OLIVEIRA; SANTOS, 2003; PIRES, 2017).

O projeto se tornou o maior programa de desenvolvimento turístico da época, e visou

transformar os caminhos coloniais mineiros (Estradas Reais) em uma rota turística que

promove a valorização do patrimônio natural e cultural de Minas Gerais, resgatando as

tradições do percurso, valorizando a identidade e as belezas da região, além de promover o

desenvolvimento socioeconômico de diversas regiões do estado (FIEMG, s.d; PIRES, 2017).

Além disso, o projeto também permitiu a divisão de diferentes circuitos turísticos

pertencentes a Estrada Real, sendo eles: o circuito dos Diamantes, da Serra do Cipó, do Ouro,

da Trilha dos Inconfidentes, do Caminho Novo, das Águas e das Terras Altas da Mantiqueira,

das Vilas e Fazendas de Minas, do Vale Verde e Quedas D’água, das Serras do Ibitipoca, das

Montanhas Mágicas da Mantiqueira, dos Caminhos do Sul de Minas e da Nascente do Rio

Doce (ALMEIDA, 2006).

Nota-se que o projeto da Estrada Real, apresenta foco promocional, através da

divulgação das cidades pela qual ela transpassa, contudo, além deste foco, o projeto também é

importante na medida em que prevê diversas possibilidades de investimentos públicos e

privados nos municípios que integram o percurso. A partir destes investimentos a rota

turística da Estrada Real, hoje conta com infraestrutura que oferece marcos que guiam os

viajantes durante o percurso.

O potencial de atração turística da Estrada Real se justifica na medida em que ao longo

do trajeto existem inúmeras cidades e localidades com importantes acervos históricos,

artísticos e arquitetônicos, como: Diamantina, Congonhas do Campo, Mariana, Sabará, Catas

Altas, São João Del Rei e Tiradentes (CALAES; OLIVEIRA, 2009; PIRES, 2017). Portanto,

Calaes e Oliveira (2009, p.43), acrescentam que a Estrada Real “dispõe de notável acervo de

patrimônio não apenas histórico, artístico, cultural e arquitetônico, como também

geocientífico e mineiro [...]”. Mineiro, porque a origem da Estrada Real está intimamente

ligada ao início das atividades de mineração (PAULA; CASTRO, 2017).

As primeiras empresas mineradoras de ouro, organizaram-se no século XIX,
contando com estímulos originários da transferência da Corte Portuguesa (1808) e
da consequente independência do Brasil (1822). Ao final do século XIX, 21
mineradoras, com interesse em ouro, tinham sido organizadas no Brasil. (CALAES;
OLIVEIRA, 2009, p.38-39)

Portanto, os eventos ligados à origem da Estrada Real, apresentam não apenas fatores

de promoção do desenvolvimento e de ocupação do território, mas também desempenham
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papel importante no processo de industrialização da região, tornando a atividade mineradora

uma das precursoras da economia brasileira, visto que ela, literalmente, abriu os caminhos

possibilitando também o desenvolvimento de outras atividades econômicas nos setores da

agropecuária, comércio e indústria (CALAES; OLIVEIRA, 2009).

A atividade mineradora exerce a função de transformar recursos minerais de forma a

torná-los benéficos para a economia e para sociedade (RIOS et al., 2021). Entretanto, até hoje

o Brasil enfrenta o desafio de mediar o desenvolvimento econômico e a preservação dos

recursos naturais. Deste modo, a atividade de mineração que veio ocorrendo desde os tempos

do Brasil colônia, gerou grandes modificações da paisagem do território nacional, uma vez

que ela realiza a movimentação de grande quantidade de terra, deixando o solo exposto e

desestabilizado, sujeito à erosão acelerada, o que provoca várias alterações ambientais nos

ecossistemas (ARRUDA, 1985; CAMPOS, 2000).

Nas últimas décadas, os impactos da atividade minerária em nível mundial têm
suscitado novos questionamentos em âmbitos político e acadêmico, fato
intensificado por recentes eventos envolvendo o rompimento de barragens de
rejeitos de minério em diversos países, como o Brasil. Dentre esses casos
destacam-se, em termos dos impactos gerados, o rompimento das barragens de
Aznalcóllar, em 1998 na Espanha; de Mount Polley, em 2014 no Canadá; de
Fundão, em 2015, e de Brumadinho, em 2019, no Brasil (REIS et al., 2020).

O desastre ambiental de 2015, quando a barragem de Fundão rompeu, foi considerado

o maior desastre ambiental da história (OLIVEIRA, 2018). Em Bento Rodrigues, distrito de

Mariana-MG, parte do Caminho dos Diamantes, que será o foco desta pesquisa, foi atingido

pela lama e hoje encontra-se interditado, sem possibilidade dos viajantes transitarem no local.

Diante disso, é que se apresenta o problema que esta monografia busca evidenciar, uma vez

que os caminhos reais tiveram sua origem na exploração de minerais, atualmente, o percurso

turístico Estrada Real herda essa proximidade com diversas áreas de atividade mineradora.

Neste sentido, surge a hipótese de que essa proximidade consequentemente faz com que

alguns trechos da Estrada Real estejam dentro das áreas de risco em caso de rompimento de

barragens, considerando que risco é quando algo oferece uma probabilidade de lesão ou morte

(Sanders e McCormick, 1993). Sendo assim, este caminho está apto a sofrer impactos e pode

oferecer risco para os turistas, portanto, isso possibilita o desenvolvimento de uma pesquisa

sobre este tema.
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1.1. Justificativa

A autora se viu intrigada em compreender os impactos que a mineração de minério de

ferro causa na atividade turística do Caminho dos Diamantes da Estrada Real. Revelando

então as mudanças ocorridas na atividade turística do atrativo em questão, devido a

proximidade de alguns trechos com as áreas onde a extração acontece e onde contém as

barragens de rejeito de minério. A escolha do trecho Caminho dos Diamantes como objeto de

estudo desta pesquisa foi feita considerando sua maior proximidade com as barragens de

rejeito de minério que são classificadas com potencial de dano médio e alto, conforme dados

do mapa da Agência Nacional de Mineração (ANM, 2021).

A realização de uma pesquisa que englobe este tema também se justifica pois, apesar

da alta geração de lucro que a atividade de mineração proporciona, são diversos os impactos

que ela causa em várias cidades do Brasil e do mundo. Um estudo feito em 2013, pelo

Instituto Blacksmith, a revista Time e a rede australiana ABC Environment, revelou que as 5

cidades mais poluídas do mundo têm a mineração como um dos causadores principais dessa

poluição. Dentre elas estão duas cidades chinesas Linfen e Tianying, que são os principais

centros de extração mineral do país, a primeira é campeã na extração de carvão e a segunda

de chumbo. Também está na lista a cidade de Sukinda, na Índia, que é famosa pela extração

de minério de cromita e também estão as cidades de La Oroya-Peru e Kabwe-Zâmbia

(CINCO…, 2013). Além disso, no âmbito nacional também há muitas cidades que lidam

com os impactos da atividade mineradora, pode-se citar os municípios de Parauapebas e

Canãa dos Carajás, ambos localizados no estado do Pará (CASTRO, 2022).

Além disso, a curiosidade da autora foi motivada por razões pessoais, ligadas ao fato

de estar estagiando no Instituto Guaicuy, que é uma das Assessorias Técnicas Independentes

(ATI) que assessora os atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho-MG. Sendo

assim, o contato com estes indivíduos chamou atenção para os diversos impactos causados

pelas mineradoras e os danos ao meio ambiente que impedem a realização de atividade

turística.

Neste sentido, algumas questões conduziram à elaboração deste trabalho, tais como:

Quantas barragens em Minas Gerais estão localizadas próximas ao percurso Caminho dos

Diamantes? Quantas delas apresentam potencial de dano médio e alto e estão em nível de

emergência? Quais trechos desse trajeto estão em áreas de risco devido ao rompimento das

barragens? Como era a atividade turística no percurso antes da barragem de Fundão ter se
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rompido? Será que o interesse dos turistas em realizarem o percurso diminuiu após as

notícias de que alguns trechos estão em áreas de risco em caso de rompimento das

barragens?

1.2. Objetivos

O presente estudo tem como objetivo geral “Compreender os impactos que a

mineração de minério de ferro causa na atividade turística do Caminho dos Diamantes da

Estrada Real”.

Visando alcançar o objetivo proposto, foram traçados quatro objetivos específicos:

I. Mapear o número de barragens ao longo do Caminho dos Diamantes indicando sua

categoria de risco, o nível de alerta e dano potencial que ela causa;

II. Verificar se as barragens mapeadas ameaçam ou apresentam riscos para algum

trecho do Caminho dos Diamantes da Estrada Real;

III. Identificar se houve mudanças na visitação turística no trecho estudado após o

rompimento de barragens e quais foram as mudanças percebidas pelos gestores deste

atrativo;

IV. Analisar a percepção dos turistas que percorreram o Caminho dos Diamantes nos

últimos 10 anos, com foco em turistas que são produtores de conteúdo sobre viagem.

1.3. Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa possui natureza exploratória, uma vez que algumas das técnicas

utilizadas foram os levantamentos bibliográficos e documentais, a fim de proporcionar a

familiarização com o problema a ser investigado (GIL, 2002). Assim como, ela também se

enquadra nos quesitos da pesquisa descritiva, visto que seu objetivo é estabelecer relações

entre variáveis, na medida em que pretende compreender os impactos causados pelas

mineradoras e estabelecer sua relação com os danos observados na atividade turística do

Caminho dos Diamantes.

De modo a alcançar os objetivos propostos, optou-se pela abordagem mista, visto que

a pesquisa se concretizou a partir de instrumentos de coleta de dados de ambas as abordagens

qualitativa e quantitativa, como o uso de análises bibliográficas e documentais, e aplicação de

questionários semi-estruturados. Conforme Serapioni (2000), a utilização da abordagem

mista (quali-quantitativa) permite garantir a validez da pesquisa, além disso, o método

16



qualitativo possibilita a “observação, reflexão e interpretação à medida que a análise

progride, o que faz com que a ordenação lógica do trabalho torne-se significativamente mais

complexa” (GIL, 2002, p. 90). Enquanto a abordagem quantitativa evidencia “dados,

indicadores e tendências observáveis” (SERAPIONI, 2000, p.188).

Sendo assim, esta pesquisa foi elaborada em etapas, na qual a primeira compõe o

referencial teórico deste trabalho e consistiu em exploração e revisão bibliográfica acerca do

percurso turístico Estrada Real, no intuito de revelar suas origens e esclarecer sua estrutura,

formação e localização do trecho que será objeto de estudo: Caminho dos Diamantes. Além

disso, nesta etapa também foram feitas revisões bibliográficas a respeito da atividade

mineradora, os rompimentos de barragens de rejeitos de minério e os impactos gerais que a

mineração causa em diversos setores, principalmente no turismo.

A segunda etapa foi a fase de colocar em prática todas as técnicas e instrumentos de

coleta de dados que foram utilizados para alcançar os objetivos propostos. Deste modo,

optou-se por elaborar um fluxograma para ilustrar as etapas metodológicas desta pesquisa e

estas serão explicadas de forma detalhada no parágrafo a seguir.

Figura 1: Síntese procedimentos metodológicos

Fonte: Elaboração própria.
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Para atingir o primeiro objetivo proposto, que consiste em mapear o número de

barragens ao longo do Caminho dos Diamantes que apresentam dano potencial médio e alto

foram realizadas análises documentais nos mapas disponibilizados no site da ANM, que é

uma autarquia federal brasileira, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, responsável

pela gestão da atividade de mineração e dos recursos minerais brasileiros. A ANM possui

uma plataforma na qual é possível mapear as barragens por categoria de risco ou dano

potencial, diante disso para o alcance deste objetivo foram feitas buscas por barragens que

apresentam dano potencial baixo, médio e alto.

Após a conclusão deste mapeamento das barragens, foi possível realizar o segundo

objetivo da pesquisa, no qual verificou se as barragens mapeadas ameaçam ou apresentam

risco para algum trecho do Caminho dos Diamantes. Para isso, foi feita uma comparação

utilizando da plataforma Google Earth, entre o mapa do Caminho dos Diamantes,

disponibilizado pelo Instituto Estrada Real (IER) e o mapa de levantamento das barragens, no

intuito de verificar se algum trecho do caminho se encontra próximo e/ou em áreas de risco

dessas barragens.

Para alcance do terceiro objetivo foram realizadas entrevistas com roteiros

semi-estruturados com uma representante do IER que ocupa o cargo de analista de projetos.

O propósito foi identificar se houve mudanças na visitação turística no trecho estudado após o

rompimento de barragens e quais foram as mudanças observadas por eles enquanto gestores

deste atrativo. A escolha do roteiro semi-estruturado como instrumento de coleta de dados se

justifica uma vez que ele permite ao pesquisador conduzir a entrevista da maneira que julga

ser melhor, questionando as falas do entrevistado de forma a adquirir mais informações a

respeito do assunto que está sendo investigado (MARCONI; LAKATOS, 2010). A entrevista

foi realizada através da plataforma Google Meet, sendo previamente agendada via e-mail e

mediante a assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Vale esclarecer

também que a entrevista foi gravada sob autorização do participante para fins da transcrição

da mesma.

Posteriormente, no intuito de alcançar o quarto objetivo que se refere à percepção dos

turistas que realizam o Caminho dos Diamantes, optou-se por delimitar o campo de estudo,

visto que não era possível ter acesso a todos os turistas que realizaram o percurso. Desse

modo, a delimitação foi feita a partir da definição de que os atores seriam os escritores de

blogs de viagens e canais de YouTube que realizaram o percurso do Caminho dos Diamantes

nos últimos 10 anos e escreveram sobre ele em seus blogs ou canais. Além disso, optou-se
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também pelo recorte temporal de 10 anos, pois é uma época que abrange o período pré,

durante e pós o rompimento da barragem de Fundão em Mariana. O levantamento destes

atores foi feito a partir de pesquisas na plataforma Google Pesquisar, onde foram

identificados os blogs e canais de YouTube que continham relatos sobre a passagem pelo

Caminho dos Diamantes. Por meio do levantamento foram encontrados 46 blogs e canais de

pessoas que realizaram o percurso no período definido nesta pesquisa (10 anos). A partir

disso, a autora realizou o contato via e-mail com esses agentes os convidando à participarem

da pesquisa e enviou para os que aceitarem a participação, um questionário estruturado com

questões referente a percepção deles sobre a relação entre a mineração e o percurso turístico

em questão. O questionário foi elaborado na plataforma Google Forms, e ficou aberto a

receber respostas durante um período de 3 semanas, dos dias 7 à 28 de fevereiro de 2023, e o

número total de participantes foi de 19 turistas.

Antes de desenvolver a análise e interpretação dos resultados, a autora classificou as

informações coletadas, de acordo com Marconi e Lakatos (2001), realizando a seleção,

codificação e tabulação dos dados. E estas ações representaram as etapas terceira e quarta

desta pesquisa, sendo que a etapa de classificação ocorreu concomitantemente à segunda

etapa, composta pela coleta de dados (GIL, 2008). Sendo assim, na terceira etapa os dados

coletados na segunda etapa foram classificados, portanto as informações coletadas nos

objetivos I e II se tornaram mapas que evidenciam o Caminho dos Diamantes e apontam as

barragens que se encontram ao seu redor. Também foi elaborado um quadro contendo um

detalhamento de cada barragem levantada (quadro 2). O mesmo foi elaborado a partir dos

dados disponibilizados pela ANM (2023) e contém nome da barragem, empresa à qual

pertence, dano potencial que a barragem pode causar, a categoria de risco na qual ela se

encaixa, o nível de alerta e emergência, o município em que ela está localizada e a distância

aproximada do Caminho dos Diamantes.

A respeito do objetivo III, a classificação dos dados ocorreu a partir da transcrição da

entrevista realizada com a representante do IER. Já para a classificação das informações do

IV objetivo, foi gerada uma planilha com as respostas recebidas via Google Forms e a partir

disso as respostas foram analisadas. Por fim, os dados da entrevista e do questionário

propostos no III e IV objetivos, foram submetidos à análise de conteúdo envolvendo três

procedimentos: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material; 3) o tratamento dos resultados, a

inferência e a interpretação (BARDIN, 2011). Para análise de conteúdo foi realizada uma

leitura do conteúdo textual, com o propósito de estabelecer o contato com todo o material
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coletado. Posteriormente, foram feitos recortes textuais das falas dos entrevistados e respostas

ao questionário e selecionou-se possíveis temas a serem analisados, fazendo relação com o

conteúdo teórico e os objetivos propostos neste trabalho.

Após a seleção, codificação e tabulação dos dados, iniciou-se a quarta etapa da

pesquisa, que é a fase de análise e interpretação dos resultados, que consistem

respectivamente em “estabelecer as relações entre os dados obtidos e as hipóteses formuladas,

[...] e dar um significado mais amplo às respostas, vinculando-as a outros conhecimentos.”

(MARCONI; LAKATOS, 2001, p.168).

Portanto, para além desta introdução o trabalho está estruturado em três capítulos,

sendo que o primeiro trata-se da origem da Estrada Real e sua importância para o período

conhecido como ciclo do ouro, ou seja, para o início da mineração. E também apresenta o

projeto que transformou a Estrada Real em um trajeto turístico.

O segundo capítulo, aborda como o turismo e a mineração são atividades que se

confrontam, demonstrando os impactos gerais da atividade mineradora sobre o turismo,

especialmente no percurso em questão. O capítulo aborda também as legislações que

regulamentam a atividade mineradora no Brasil e no estado de Minas Gerais. Também

discute sobre o rompimento de barragens e as lutas das populações atingidas.

Logo, o terceiro capítulo traz informações gerais sobre o Caminho dos Diamantes,

incluindo seu acervo patrimonial e apontando seu potencial para o turismo. Nele também há o

mapeamento das barragens presentes ao longo do Caminho dos Diamantes, bem como a

análise dos locais de risco e grau de impacto que elas apresentam para esse trajeto, com foco

no rompimento da barragem de Fundão, que causou a interrupção de parte do Caminho dos

Diamantes. Por fim, apresenta-se a percepção dos gestores do trajeto turístico da Estrada Real

e dos turistas que realizaram o percurso estudado, evidenciando seus pontos de vista a

respeito da relação turismo e mineração no Caminho dos Diamantes.
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2. CAPÍTULO 1 - ESTRADA REAL: TRAJETÓRIA HISTÓRICA

O presente capítulo apresenta um recorte teórico sobre os Caminhos Reais, trazendo

um aparato histórico sobre o motivo de abertura dessas estradas e apontando sua importância

socioeconômica e política para o período conhecido como Ciclo do Ouro, que corresponde ao

início da atividade mineradora no Brasil. Para além disso, o capítulo também traz informações

sobre o projeto que transformou esses caminhos no produto turístico chamado de Estrada

Real, demonstrando seu potencial turístico e trazendo uma questão referente à gestão deste

atrativo.

2.1. A origem da Estrada Real: importância socioeconômica, política, natural e
cultural

No fim do século XVII e início do século XVIII a Coroa Portuguesa ordenou a

oficialização das estradas que ligavam às reservas de ouro e diamantes de Minas Gerais com

os portos do Rio de Janeiro, e estas vias são chamadas hoje de Estrada Real (CALAES;

OLIVEIRA, 2009; MARIUZZO, 2006). Renger (2007), aponta que a ela recebeu essa

denominação devido ao fato de que o Estado participou da criação por meio de postos de

fiscalização, conhecidos como registros, onde “cobravam os direitos reais, como os pedágios,

o direito de entrada e os quintos reais.” (p.135). Esses caminhos, possuem mais de 1.630

quilômetros de extensão e serviram como rota para interiorização em um vasto território do

Brasil colônia (IER, s.d.; MARIUZZO, 2006).

Os caminhos abertos para o processo de interiorização e circulação no território

brasileiro contribuíram para a Coroa Portuguesa executar um amplo controle da produção

aurífera (STRAFORINI, 2010). Mas para além disso, a abertura dos caminhos reais se iniciou

com a interiorização feita pelos bandeirantes paulistas com objetivo de capturar indígenas

para o trabalho escravo e só posteriormente que iniciou-se a busca por metais preciosos

(GUERRA; OLIVEIRA; SANTOS, 2003). De acordo com Straforini (2006), o primeiro

caminho a ser aberto foi o Caminho Geral do Sertão, conhecido também como Caminho

Antigo dos Paulista, recebeu esta denominação pois atravessava a Serra da Mantiqueira

interligando a capitania de São Paulo às bacias dos Rios das Velhas, Rio Doce e Rio da Morte.

Por meio deste caminho os mineradores e mercadores transitavam levando suprimentos para

abastecer os povoados que foram surgindo ao longo do percurso. Este caminho sofria uma

bifurcação em certo momento, sendo que um trajeto levava para as minas em Vila Rica e
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Ribeirão do Carmo e o outro ia para as minas do Rio das Velhas. Além disso, numa parte do

percurso o Caminho Geral do Sertão juntava-se com o Caminho Velho, que era outra rota que

partia do Rio de Janeiro rumo à Vila de Guaratinguetá, daí em diante voltava a ser o Caminho

Geral do Sertão.

Mais adiante, no ano de 1698, foi aberto outro trajeto conhecido como Caminho Novo.

Ele foi criado a pedido da Coroa Portuguesa, no intuito facilitar o acesso entre o Rio de

Janeiro e os sítios auríferos do interior do país, chegando até Vila Rica. Para melhorar cada

vez mais o acesso, o caminho sofreu algumas alterações ao longo dos anos, ganhando alguns

atalhos. E em 1720, a coroa decretou que este seria o percurso oficial por onde escoaria o

ouro, tornando o Caminho Novo um dos mais transitados (GUERRA; OLIVEIRA; SANTOS,

2003). Além destes, existia também o Caminho dos Diamantes, que será o foco desta

pesquisa. Segundo Santos (2001) a história de criação deste caminho teve relação com o

descobrimento dos diamantes na região do Tejuco (Diamantina-MG) e Serro Frio

(Serro-MG). Sendo assim, este caminho exerceu tanta importância quanto os dois primeiros,

visto que através dele era possível acessar as minas das pedras mais desejadas da época, o

diamante.

Ao longo dos anos diversos caminhos foram sendo abertos, no intuito de explorar cada

vez mais os recursos encontrados no interior do país. Outro trecho importante é Caminho do

Sabarabuçu, que atualmente também faz parte da Estrada Real, o mesmo foi aberto para que

os viajantes alcançassem o topo da Serra da Piedade, pois o local emitia um forte brilho no

qual acreditavam ser ouro, contudo, para surpresa destes exploradores o que encontraram no

alto da serra na verdade era minério de ferro (IER, s.d.). Adiante observa-se o mapa feito por

Barreiros (1984), onde podemos observar a Estrada Real em vermelho e em outras colorações

os outros caminhos que também existiram na época:
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Figura 2: Estradas e Caminhos do século XVIII

Fonte: BARREIROS (1984)

A criação destes caminhos possibilitou o controle da produção aurífera e diamantífera

por parte da coroa portuguesa. Com o passar do anos, diversas políticas fisco-normativas

foram implementadas no intuito de garantir o pagamento do quinto real e outros impostos.

Como pode ser visto no trecho a seguir:

Ao fim e ao cabo, o sistema fisco-normativo da atividade aurífera não poderia
existir sem um sistema de circulação terrestre, ou seja, sem os caminhos,
estradas e picadas abertas nos sertões ainda pouco explorados. (STRAFORINI,
2010, p.67, grifo da autora)

O trecho anterior evidencia a importância que os caminhos aqui apresentados

desempenhavam para a política tributária da época, evidenciando que eles não eram apenas

corredores territoriais de circulação, mas sim parte da atividade econômica que movimentava

o Brasil colônia e “se constituíam em verdadeiros “nós” na intrincada trama de poder que

envolvia as atividades de mineração, comércio, abastecimento de produtos agrícolas e a

administração colonial.” (STRAFORINI, 2010, p.75). Além disso, a interiorização

proporcionada pelas Estradas Reais gerou um processo de interação entre etnias, raças e

credos, miscigenando a cultura do país através dos fluxos migratórios.
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Portanto, a origem da Estrada Real está intimamente ligada ao início das atividades de

mineração (PAULA; CASTRO, 2017). Vale ressaltar que devido ao seu contexto histórico, os

Caminhos Reais até hoje ainda exercem papel fundamental para a economia das regiões por

onde eles transpassam, mas agora uma das atividades econômicas no qual também estão

inseridos é o turismo. E o potencial de atração turística da Estrada Real é notório, visto que ao

longo do trajeto existem inúmeras cidades e localidades com importantes acervos históricos,

artísticos e arquitetônicos (CALAES; OLIVEIRA, 2009; PIRES, 2017). Diante disso, em

janeiro de 1999, o governo de Minas Gerais promulgou uma lei para a criação do Programa

Estrada Real e é sobre este projeto turístico que se trata o próximo subitem deste capítulo.

2.2. O projeto turístico Estrada Real

O Programa Estrada Real foi criado por meio da Lei nº 13.173, de 20 de janeiro de

1999 que “Dispõe sobre o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento do Potencial Turístico

da Estrada Real” (MINAS GERAIS, 1999). Conforme Almeida (2006), o programa foi

desenvolvido durante os anos de 1999 e 2003 e se alinha com o Plano Nacional de Turismo,

elaborado pelo Ministério de Turismo em 2003 e com as políticas do Programa de

Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil, lançado no ano de 2004. O projeto se tornou

o maior programa de desenvolvimento turístico da época, e visou transformar os caminhos

coloniais mineiros (Estradas Reais) em uma rota turística que promove a valorização do

patrimônio natural e cultural de Minas Gerais, resgatando as tradições do percurso,

valorizando a identidade e as belezas da região, além de promover o desenvolvimento

socioeconômico de diversas regiões do estado (FIEMG, s.d; PIRES, 2017). Além disso,

Paula e Castro (2018) acrescentam que este produto turístico possui potencial para o

desenvolvimento de diversos segmentos turísticos. E incentivar o turismo na região aumenta

as chances de preservação desses caminhos (MARIUZZO, 2006).

No intuito de definir os órgãos responsáveis pela gestão deste equipamento turístico

foi criado o decreto nº 41.205, de 08 de agosto de 2000, onde em seu Art. 4º afirma que

“Compete ao Poder Executivo a administração e a gerência do Programa Estrada Real”. E

partir disso define que:

Art. 5º - A Empresa Mineira de Turismo - TURMINAS - é o órgão gestor do
Programa Estrada Real, com a assessoria de um Conselho Consultivo composto
de 12 (doze) membros e igual número de suplentes, designados pelo Governador do
Estado para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.
Art. 6º - Compõem o Conselho Consultivo:
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I - o Secretário de Estado do Turismo;
II - o Presidente da TURMINAS;
III - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Cultura;
IV - 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável;
V - 1 (um) representante da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais;
VI - 1 (um) representante do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais;
VII - 1 (um) representante da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis, em
Minas Gerais;
VIII - 1 (um) representante da Associação Mineira de Municípios;
IX - 1 (um) representante do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, em
Minas Gerais;
X - 1 (um) representante do Serviço de Apoio à Micro e Pequenas Empresas de
Minas Gerais;
XI - 1 (um) representante do Instituto Estrada Real;
XII - 1 (um) representante de, no mínimo, três Organizações Não Governamentais
ligadas aos objetivos do Programa Estrada Real, eleito por colégio eleitoral das
interessadas. (MINAS GERAIS, 2000, grifo da autora)

Como é possível observar, a gestão da Estrada Real ficou a cargo de uma comissão

constituída por representantes de diversas secretarias de estado além de membros de órgãos

não governamentais como o Instituto Estrada Real (IER) que foi criado pela Federação das

Indústrias de Minas Gerais (FIEMG) com objetivo de desenvolver este potencial turístico da

Estrada Real (PIRES, 2017). De acordo com Guerra, Oliveira e Santos (2003), durante o

Governo de Aécio Neves em 2003, a promoção de um plano de organização e gerenciamento

do produto turístico Estrada Real foi entregue ao Instituto Estrada Real (IER). Contudo, não

existe nenhum decreto ou regulamento vigente que determine que a gestão deste equipamento

turístico seja feita apenas pelo IER, este assunto será tratado mais a fundo no capítulo 3 deste

trabalho.

Ademais, um dos meios que mantém financeiramente o percurso turístico em questão

são os patrocínios e no site deste instituto verifica-se ao final da página que um dos

patrocinadores é a Vale S.A. Não pode-se considerar que isso seja um ponto totalmente ruim,

pois investir em turismo e cultura é uma forma que as grandes empresas encontram para

compensar os danos que elas causam. Entretanto, sabe-se também que ao investir em algo

muitas vezes isso lhe confere o poder de decisão sobre o objeto em que se está investindo, o

que sugere que a Vale possa opinar sobre a gestão deste equipamento turístico, principalmente

porque é inegável o interesse que ela tem sobre algumas regiões por onde Estrada Real

transpassa.

Além dos patrocínios, para se manter financeiramente o IER implementou a marca

Estrada Real, desenvolvendo uma “lista de produtos que inclui chocolates, café, doce de leite,
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um bar temático e um dos modelos de carros da Fiat, o Doblô” (MARIUZZO, 2006, p.16).

Deste modo, atualmente o percurso turístico da Estrada Real abrange 177 municípios, sendo

que destes 162 estão no estado de Minas Gerais e o trajeto também é formado pelos 4

caminhos coloniais do ciclo do ouro, anteriormente citados: Caminho Novo, o Caminho

Velho, o Caminho de Sabarabuçu e o Caminho dos Diamantes. Além disso, o projeto também

permitiu a divisão de diferentes circuitos turísticos pertencentes a Estrada Real, sendo eles: o

circuito dos Diamantes, da Serra do Cipó, do Ouro, da Trilha dos Inconfidentes, do Caminho

Novo, das Águas e das Terras Altas da Mantiqueira, das Vilas e Fazendas de Minas, do Vale

Verde e Quedas D’água, das Serras do Ibitipoca, das Montanhas Mágicas da Mantiqueira, dos

Caminhos do Sul de Minas e da Nascente do Rio Doce (PIRES, 2017). A seguir apresenta-se

o mapa do percurso turístico da Estrada Real, onde é possível observar cada um dos caminhos

deste trajeto:
Figura 3: Mapa da Estrada Real

Fonte: INSTITUTO ESTRADA REAL (s.d.)
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O Programa Estrada Real nasceu para ser de longo prazo, então as novas iniciativas

que têm sido tomadas pelo IER ao longo dos anos vêm contribuindo para melhorar a proposta

inicial do programa, como por exemplo a implementação de roteiros planilhados

(QUEIROGA, 2010). Em 2014, o IER idealizou também a proposta do Passaporte Estrada

Real que permite aos turistas o acompanhamento e registro de experiências, a proposta se

baseia nos Caminho da Fé (SP) e o Caminho de Santiago de Compostela (Espanha) (IER, s.d.;

PIRES, 2017). Ele pode ser solicitado virtualmente por meio do site do IER, e retirado

pessoalmente em sete locais como Ouro Preto, Paraty, Petrópolis, Cocais, Tiradentes,

Diamantina e Glaura. A proposta do passaporte é que os turistas colecionem carimbos ao

longo do caminho, deste modo, foram criados pontos de coleta destes carimbos e após o

viajante obter 10 carimbos em diferentes pontos do Caminho dos Diamantes, 14 do Caminho

Velho, 8 do Caminho Novo e 4 do Caminho de Sabarabuçu, ele consegue um certificado de

conclusão de cada trajeto.

Nota-se que o projeto da Estrada Real, apresenta um foco promocional, através da

divulgação das cidades pela qual ela transpassa, contudo, além deste foco, o projeto também é

importante na medida em que prevê diversas possibilidades de investimentos públicos e

privados na infraestrutura e qualificação para municípios que integram o percurso.
Torna-se cada vez mais importante não apenas divulgar as cidades como atrativo
turístico, mas principalmente planejar as estruturas físicas e culturais para que estes
destinos recebam as pessoas que ali desejam estar. E para que isso aconteça deve
haver uma sensibilização e mobilização das comunidades, bem como capacitação de
profissionais e estruturação básica como saneamento, sinalização e policiamento.
(PIRES, 2017, p.6)

De acordo com Oliveira (2007), uma parceria entre o IER, a FIEMG, o governo do

Estado de Minas Gerais, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no ano de 2007 promoveu um

investimento mais de 1 milhão de reais em circuitos que compõe a Estrada Real, no intuito de

desenvolver o turismo em diversos municípios. Outros projetos também estavam previstos

para investir cerca de 3,4 milhões de dólares em programas de fortalecimento do turismo

local. Além disso, a Secretaria de Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais (SECULT),

desempenhou projetos visando estruturar 162 cidades ao longo do percurso turístico da

Estrada Real, através da “recuperação e manutenção das vias, implantação de telefonia rural e

criação de cerca de 178 mil novos empregos [...], capacitação para hotelaria e

microempresários e cursos oferecidos em parceria Sebrae/Senac” (MARIUZZO, 2006, p.17).

Martinez (2020) acrescenta que estas medidas proporcionaram a valorização do patrimônio
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material e imaterial, por meio da revitalização das edificações em cidades históricas

(monumentos e praças públicas, casarios coloniais, museus, igrejas barrocas e outras).

A partir destes investimentos a rota turística da Estrada Real, hoje conta com

infraestrutura que oferece 1.927 marcos que guiam os viajantes durante o percurso, eles foram

idealizados numa parceria entre as prefeituras e geógrafos da Universidade Federal de Minas

Gerais (UFMG). Cada marco fornece “informações sobre o município mais perto à esquerda e

à direita, atrativos locais, altitude, telefones úteis, localização por GPS e distâncias em

quilômetros" (MARIUZZO, 2006, p.16). Esses marcos são feitos de concreto, são

padronizados, demonstram as coordenadas geográficas e as cidades (com distância em

quilômetros) mais próxima ao local.
Figura 4: Marco Zero da Estrada Real em Ouro Preto-MG

Fonte: Clauz (2017)

Figura 5: Marco no Caminho dos Diamantes

Fonte: Faria (2017)
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Eles estão espalhados por todas as vias principais ao longo dos 4 Caminhos e

encontram-se em pontos estratégicos como pontos de visitação, bifurcações ou locais que

possam gerar dúvida no viajante (PAULA; CASTRO, 2017). Para além disso, o IER também

desenvolveu ferramentas como planilhas descritivas de cada trecho, que informam a distância

a ser percorrida, a direção a ser tomada e a descrição de pontos de referência. Também

oferecem um gráfico altimétrico que mostra informações sobre o grau de dificuldade de cada

trecho.

O marco zero da Estrada Real, está localizado em Ouro Preto-MG e representa o ponto

de intercessão onde todos os caminhos se cruzam, tornando este o local de maior destaque do

ponto de vista do desenvolvimento do turismo. A localização do marco zero neste município

se torna ainda mais vantajoso devido ao fato de Ouro Preto já ser um destino turístico

consolidado, principalmente por possuir tamanho patrimônio material e imaterial, que atrai

milhares de turistas fazendo com que o município já detenha de infraestrutura turística como:

hotéis, pousadas, restaurantes, museus, igrejas ricamente adornadas em fases diferenciadas do

barroco e do rococó e um acervo urbano como casarios, chafarizes e monumentos bem

conservados e um rico acervo de atrativos culturais e naturais, como parques ecológicos com

cachoeiras e trilhas (PIRES, 2017).

Sabe-se que todos os caminhos da Estrada Real possuem cidades com tamanha

importância histórica e ambiental, e no que diz respeito ao Caminho dos Diamantes que será o

foco desta pesquisa, não poderia ser diferente. Além de Ouro Preto-MG o percurso também

passa por Conceição do Mato Dentro-MG, Diamantina-MG, Mariana-MG, Serro-MG, entre

tantos outros que possuem patrimônio histórico que eleva o potencial turístico destes locais,

sendo que Ouro Preto e Diamantina são tombados como Patrimônio Mundial da Humanidade

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

Além disso, ao longo do percurso também percebe-se inúmeros elementos de relevância

ambiental, como diversidade de fauna, flora, sítios arqueológicos, geológicos e

paleontológicos (MARTINEZ, 2020). Apesar do grande potencial turístico nos caminhos da

Estrada Real, a atividade turística neste percurso acaba enfrentando diversos desafios, devido

a sua relação conflituosa com a mineração, sendo assim o próximo capítulo deste trabalho

abordará este assunto.
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3. CAPÍTULO 2 - MINERAÇÃO E ESTRADA REAL: ORIGENS QUE SE
ENTRELAÇAM

Este capítulo inicia fazendo um aparato histórico sobre a atividade mineradora no

Brasil, sua origem, crescimento e os impactos gerados em diversos setores. Posteriormente,

trata do antagonismo entre a mineração e o turismo, demonstrando os impactos gerais da

atividade mineradora sobre a atividade turística na Estrada Real. O capítulo também trata das

legislações que regulamentam a atividade mineradora no Brasil, principalmente em Minas

Gerais. E há também discussões acerca do rompimento de barragens, relatando outros

contextos de rompimento de barragens. Por fim, apresenta os vários impactos desses

rompimentos, trazendo também notícias sobre as lutas das populações atingidas por

barragens.

3.1. Turismo e Mineração: Uma dicotomia amplamente discutida

O início da mineração no Brasil refere-se também ao início do Brasil colônia, visto

que a história do país está intimamente ligada à busca por recursos naturais e minerais que

pudessem ser extraídos (FARIAS, 2002). Neste sentido, a atividade mineradora também foi

responsável pela ocupação territorial, uma vez que a procura por esses recursos minerais era

motivo para que cada vez mais os exploradores adentrassem o território do Brasil (FARIAS,

2002; FERNANDES; ARAUJO, 2016). Vale ressaltar que a descoberta desses recursos só

foram possíveis graças à abertura de caminhos que puderam levar até as minas, sendo assim,

destaca-se novamente a forte relação entre a atividade mineradora e os caminhos da Estrada

Real (STRAFORINI, 2010).

As primeiras notícias sobre a descoberta de ouro em diversas regiões do país

começaram por volta de 1693-1695 e geraram uma intensa atividade de exploração deste

recurso, fazendo com que entre os anos de 1700 e 1770 o Brasil tivesse uma produção

aurífera equivalente a 50% do total da produção mundial, entre os séculos XV e XVIII. No

auge da produção o país chegou a produzir 15 toneladas de ouro por ano em 1750, mas no ano

de 1785 a produção começou apresentar quedas, fazendo com que produzissem menos de 5

toneladas por ano. Os autores atribuíram esse declínio do ciclo do ouro à exploração

desenfreada que deixou sequelas e cansou a decadência da mineração (FIGUEIRÔA, 1994).

A partir de então, com a escassez de ouro e também dos diamantes, iniciou-se no

Brasil a busca por outros recursos que pudessem ser explorados. Por volta de 1808 e 1811, a
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mineração começou a se reerguer após a designação de recursos financeiros para exploração

de minério de ferro e carvão (FIGUEIRÔA, 1994). Outro fator que auxiliou a ascensão da

atividade mineradora foi a implementação de tecnologias, como aponta Fernandes e Araujo

(2016, p.71): “foram utilizadas inovações, novas tecnologias avançadas para a época, como

perfuratrizes pneumáticas, dinamite, escavações subterrâneas, trilhos, pilões para moer o

minério e liberar o ouro, iluminação, máquina a vapor”.

Desde então a indústria da mineração cresceu em ritmo acelerado, tornando-se um dos

principais setores da economia brasileira e se operado com responsabilidade social e

sustentabilidade, esta indústria pode ser considerada uma atividade fundamental para o

desenvolvimento econômico e social de muitos países, dado que os recursos naturais

extraídos por meio da mineração servem de matéria prima para diversos produtos da vida

moderna (FARIAS, 2002).

Segundo o Ministério de Minas e Energia (2022), no ano de 2020 o setor de mineração

faturou cerca de R$ 209 bilhões, fazendo com que a Compensação Financeira pela

Exploração Mineral (CFEM) fosse de R$ 6,1 bilhões em 2020 e em 2022 esse valor subiu

para R$ 7 bilhões. O CFEM é uma contraprestação paga para o estado brasileiro devido ao

aproveitamento econômico de recursos minerais, ou seja, jazidas e depósitos, já que eles são

propriedades da união, segundo a constituição brasileira (ANM, 2023). Ainda de acordo com

dados da ANM (2023), em 2021 existiam 8.369 empresas de mineração (micro, pequena,

média e grande) atuantes no Brasil, dentre elas, 1520 estão em Minas Gerais. Além disso, há

um total de 11.134 minas e usinas de micro, pequeno, médio e grande porte espalhadas pelo

país, das quais 1940 se localizam no estado de Minas Gerais.

Farias (2002) e Straforini (2010) apontam que a atividade minerária no Brasil sempre

ocorreu sob regulamentação e legislação, deste modo a atividade é controlada pelos três

níveis de poder (Federal, Estadual e Municipal). Entretanto, mesmo com a regulamentação

existente a mineração permanece causando danos característicos da extração de recursos

minerais. Além disso, Fernandes e Araújo (2016) destacam que a legislação vigente, muitas

vezes beneficia os agentes empresariais e por isso ainda são inúmeros os danos que a

mineração gera. Os autores ainda acrescentam que existem duas licenças exigidas durante o

processo de licenciamento para uma empresa de mineração começar a operar, estas são as

licenças para minerar e a ambiental, contudo eles consideram que estas licenças só são úteis

para criar uma situação favorável das empresas perante a população, visto que quando

questionadas sobre a regularidade da operacionalização podem apresentar estes documentos e
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seguir a produção, dado que a população não tem o poder de veto sobre essa licenças. Outros

autores também acrescentam que:
[...] as políticas de prevenção e de licenciamento ambiental muitas vezes não são
acompanhadas de fiscalização, seja por falta de aparato para a realização dos
trabalhos ou por extrema falta de organização e despreparo dos órgãos responsáveis
pelas autorizações. (RIOS et al., 2021)

Neste sentido, os impactos causados por essa atividade são enormes e de difícil

valoração. Conforme Jácome (2016), a mineração desvaloriza os bens materiais e simbólicos,

as terras e as próprias vidas das populações, provocando transformações socioambientais,

econômicas, culturais, espaciais e sociais e até na saúde das pessoas. Os impactos causados

pelo setor de mineração foram apontados em diversos artigos científicos e, portanto, optou-se

por criar um quadro que sintetize todos eles:
Quadro 1: Impactos gerados pela atividade de mineração

AMBIENTAIS ESPACIAIS CULTURAIS SAÚDE SOCIAIS ECONÔMICOS

Conflitos de uso
do solo

Depreciação de
imóveis

circunvizinhos

Desvalorização
dos bens
materiais,
imateriais e
simbólicos

Contaminação de
água por metais

pesados

Perda de relações
sociais entre
membros da
comunidade
devido a

conflitos de
interesses

Conflitua com
outras atividades
econômicas, como:

produção
tradicional ou
extrativista

agrícola; pesca e
atividade turística

Geração de áreas
degradadas

Transtornos ao
tráfego urbano

Apropriação de
terras de
populações
tradicionais
imemoriais

Redução da
qualidade de vida
da população

Desmatamento
de florestas

Prejudica o
patrimônio
arquitetônico

local

Alterações
identitárias por
conta da chegada

de novos
moradores para
trabalhar na
mineração

Problemas
ligados à saúde

mental:
ansiedade,

depressão, crise
do pânico

Poluição de
Água

Expansão
desordenada

Compromete
cursos d’água Poluição sonora

Prejuízos à fauna
e flora

Alterações na
paisagem

Degradação
do ecossistema

Poluição do Ar
Fonte: elaborado pela autora, com base nos seguintes autores: BITAR (1997); CARRISSO; PIRES (2011); DIAS
(2001); FARIAS (2002); FERNANDES; FLEICSCHER (2006); ARAÚJO (2016); JÁCOME (2016); NUNES

(2019); RIOS et al., (2021); SOARES, DA SILVA (2009).
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Além destes impactos gerais da atividade mineradora, os autores citam também os

impactos que ela causa especialmente na atividade turística, visto que o meio ambiente

preservado é essencial para o desenvolvimento do turismo. Portanto, Carrisso e Pires (2011,

p.134) indicam que: “o turismo e mineração acabam por constituir atividades em direto

antagonismo: enquanto a primeira é uma atividade econômica que extrai os recursos naturais,

o segundo se alicerça na preservação destes”. Então, o patrimônio natural que determinada

região possui (grutas, cachoeiras, montanhas e cavernas) também são um atrativo turístico já

que este patrimônio é um grande motivador da demanda turística. Deste modo, autores

apontam que a degradação do solo e da paisagem também podem interferir no interesse por

parte dos turistas, causando então quedas na demanda turística (SOARES; DA SILVA, 2009).

Neste sentido, esses impactos levam o turismo e a mineração a ter uma relação conflituosa,

pois o meio ambiente é a matéria prima do turismo (RUSCHMANN, 2005).

Além disso, como visto anteriormente as atividades de mineração se iniciaram na

época do Brasil colônia, sendo assim, as regiões que ainda possuem atividade minerária estão

próximas a cidades deste mesmo período, o que leva os municípios ao longo da Estrada Real

a possuírem acervos de patrimônio histórico-cultural, como a arquitetura dos casarões e

igrejas no estilo colonial, acervos e bens culturais como pinturas com representações

religiosas, retábulos e imagens, entre tantos outros. Esse fato levou muitas das cidades ao

longo do Caminho dos Diamantes a serem reconhecidas como Patrimônio Histórico Nacional

e outras como Patrimônio Mundial (SILVEIRA et al., 2012).
Se a mineração trouxe a população, o diamante financiou a cultura e a arte, o
isolamento e os ciclos econômicos erráticos mantiveram a arquitetura. Ainda que
possa ser óbvio para os iniciados, para os que têm o primeiro contato com
Diamantina, surpreende o fato da mineração não ser o principal atrativo do destino.
Mesmo que o nome induza a crer que o diamante ainda seja abundante e que de
alguma forma frequente o imaginário do visitante, os atrativos da cidade são as
consequências da mineração e não a atividade em si. (SILVEIRA et al., 2012, p.17)

Diante destes fatos observa-se o risco que a atividade de mineração apresenta para as

cidades onde a extração acontece, pois sabe-se que a extração de recursos minerais demanda a

criação de barragens para armazenamento dos rejeitos dos elementos que estão sendo

extraídos e estas estão sujeitas a rompimentos, que acontecem há ameaças para toda região

circunvizinha e consequentemente para o acervo patrimonial presentes nestes locais. Portanto,

o próximo item deste capítulo tratará com mais profundidade esse assunto.
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3.2. Rompimento de barragens: Crimes ambientais ou Desastres Naturais?

O crescimento da exploração de metais e minerais, ocasionou aumento significativo

do número de barragens de rejeitos em todos os países do mundo, este fato elevou os casos de

rompimento de barragens. Conforme dados da Agência Nacional de Mineração (ANM, 2023),

atualmente existem cerca de 927 barragens espalhadas por todo Brasil e sendo que mais da

metade (467 barragens) não estão inseridas na Política Nacional de Segurança de Barragens

(PNSB). Além disso, do total de barragens, 353 delas estão localizadas no estado de Minas

Gerais, das quais 144 não fazem parte da PNSB (ANM, 2023). Isso evidencia o fato que o

estado está vulnerável a rompimentos de barragens, principalmente porque o sistema de

gerenciamento de barragens é pouco eficiente, carece de catalogação, monitoramento e

fiscalização das barragens existentes.

Um estudo feito pela WISE Uranium Project (2019) apontou que entre os anos de

1910 e 2019 ocorreram cerca de 250 rompimentos de barragens de rejeitos de minério em

todo o mundo, com destaque para a década de 1970 que apresentou o maior número de casos,

totalizando 56 rompimentos. Vale ressaltar que o número exato de rompimento de barragens é

incerto devido a falta de monitoramento. Dentre os casos mais relevantes, pode-se citar o

ocorrido em 25 de abril de 1998, na cidade de Aznalcóllar - Espanha, onde uma barragem de

contenção de rejeito de mineração de zinco se rompeu liberando mais de cinco milhões de

metros cúbicos de rejeito contendo água com ácidos e altos níveis de zinco e cádmio

(MEHARG et al., 1999). A lama de rejeito contaminou diversos rios da região e atingiu o

Parque Nacional de Doñana, considerado Patrimônio Mundial da Humanidade pela

Organização das Nações Unidas (ONU).

Outro caso que pode ser mencionado é o rompimento da barragem da mina de Mount

Polley, ocorrido na Província da Colúmbia Britânica - Canadá, no dia 4 de agosto de 2014.

Neste rompimento mais de 24 milhões de metros cúbicos de água e rejeitos foram liberados

contaminando o Lago Quesnel com metais pesados, como cobre, o que impediu a atividade de

pesca na região e prejudicou o abastecimento de água. Além destes acontecimentos no âmbito

internacional, existem também aqueles que aconteceram no Brasil, mais especificamente em

Minas Gerais. De acordo com Nunes (2019), dentre as principais barragens que se romperam

em Minas Gerais ao longo dos anos estão:

● 1986 - Barragem da Mina de Fernandinho: rompeu despejando 350.000m3 de rejeito

que causou a morte de sete pessoas em Itabirito.
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● 2001 - Barragem da Mineradora Rio Verde em São Sebastião das Águas Claras

(Macacos), distrito de Nova Lima: Causou a morte de 5 operários. O rejeito se

espalhou por 43 hectares, destruiu mata ciliar, encobriu 2km da estrada, degradou

cursos hídricos e contaminou o leito do córrego Taquaras.

● 2003 - Barragem de um dos reservatórios de uma indústria de papel em

Cataguases-MG: Despejou cerca de 1 bilhão de lixívia e outros resíduos da produção

de celulose, contaminando o Rio Paraíba do Sul e devastando vegetação e animais,

além de deixar 600 mil pessoas sem água.

● 2007 - Barragem de rejeitos da mineradora Rio Pomba Cataguases: Despejou 2

milhões de litros de lama de bauxita, inundando as cidades de Miraí e Muriaé,

atingindo 1200 casas e deixando 4 mil pessoas desalojadas.

● 2014 - Barragem da Mina Retiro Sapecado em Itabirito: Rompeu causando

assoreamento e contaminação de rios, além de causar a morte de três pessoas e deixar

uma ferida.

● 2015 - Barragem de rejeitos de minério da Samarco em Mariana-MG: Inundou

diversos distritos e subdistritos e contaminou o Rio Doce (posteriormente entrará-se

em detalhes sobre esse rompimento, visto que ele interditou o Caminho dos

Diamantes, que é objeto de estudo desta pesquisa).

● 2019 - Barragem da Vale S.A: Rompeu deixando mais de 200 mortos e muitos

desaparecidos em Brumadinho-MG.

Comumente, as causas para o rompimento de barragens envolvem mais de um

mecanismo motivador, portanto Azam e Li (2010) indicam os diversos fatores que podem

causá-los: Chuvas extremas; Falhas no gerenciamento de barragens; Subsistência da

Fundação; Instabilidade da encosta; Overtopping (quando a água ultrapassa a crista da

barragem; Infiltração; Defeito estrutural; Causas desconhecidas. Mas vale ressaltar que o

planejamento estrutural inadequado está dentre os principais causadores dos rompimentos de

barragens (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, 2015).

Independentemente da causa do rompimento, estes eventos podem ser considerados

crimes ambientais e contra a humanidade. Claramente não são desastres naturais, visto que

causam danos incalculáveis, como a perda de vidas, destruição de patrimônio histórico e

cultural construído ao longo de séculos, além de incontáveis impactos ao meio ambiente.

Além disso, há também os impactos sociais, à saúde da população e sobre outras atividades
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econômicas, como agropecuária, atividades pesqueiras, turismo e lazer (PARREIRAS; C

MARA; DE SOUZA, 2019; PEREIRA; CRUZ; GUIMARÃES, 2019; POLIGNANO;

LEMOS, 2020; RIOS et al., 2021).

Para tanto, as populações diretamente atingidas pelos rompimentos de barragens

passaram a se unir formando diversos grupos com propósito de reduzir os danos que eles

enfrentam. Como exemplo pode-se citar o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB),

que foi criado inicialmente com objetivo de enfrentar ameaças da implantação de barragens

para construção de hidrelétricas, mas hoje contribui na luta pelo direito dos atingidos por

qualquer tipo de empreendimento. Em razão disso, muitas empresas buscam ampliar o

diálogo com a comunidade na busca pela chamada “licença social” para operar e assim evitar

conflitos com a comunidade e com estes grupos.

Os grupos como o MAB promovem o engajamento da população na busca pelos seus

direitos e a união destes indivíduos tem gerado resultados positivos na luta contra diversos

danos causados pelas mineradoras. Um destes resultados foi o que ocorreu no Pará, quando a

população se mobilizou e conseguiu fazer com que a empresa que extrai bauxita na região

incluísse a população na renda proveniente da extração, além de outros retornos sociais, como

a construção salas de aula, um hospital e até tratamento de água. Esse feito inédito faz com

que a mineradora Alcoa pague para a associação comunitária 1,5% da receita líquida da venda

da bauxita. Apesar do pagamento de royalties estar previsto no Código de Mineração do

Brasil, ainda não haviam casos em que isso realmente tivesse sido implementado (GUEDES,

2014). Outro fruto desses movimentos foi a criação do Projeto de Lei (PL) n° 2788, de 2019,

que institui a Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens

(BRASIL, 2019).

Apesar disso, alguns autores consideram que a legislação brasileira ainda deixa a

desejar quanto à proteção das populações atingidas “pautando-se por instrumentos

mitigatórios e compensatórios e não prevendo sua consideração nos processos de

licenciamento” (FERNANDES; ARAÚJO, 2016, p.68). Contudo, o rompimento de barragens

gera mudanças de algumas legislações vigentes e também ocasiona a criação de novas que

controlam as atividades de mineração, como o PL n° 3676/2016, também conhecido como

“Mar de Lama Nunca Mais” (MINAS GERAIS, 2016). Esse PL busca impor regras mais

rígidas de segurança para barragens, como a criação de uma política estadual para proteger

atingidos por barragens e a proibição da existência de barragens com alteamento a montante.

Entretanto, a versão final desta PL exclui diversas partes importantes, como a não proteção
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das populações que vivem sob as barragens e não resguarda o meio ambiente em caso de

acidente. Atualmente, há no Brasil a Lei nº 12.334 de 20 de setembro de 2010, que:

Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação
de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à
acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre
Segurança de Barragens. (BRASIL, 2010)

Como visto, por meio desta lei criou-se a Política Nacional de Segurança de

Barragens (PNSB), que define parâmetros legais para regulamentação das barragens de

rejeitos de mineração no Brasil (BRASIL, 2010). Por meio dela é exigido a todo

empreendedor o Plano de Segurança de Barragem (PSB), um dos instrumentos

previstos para a operação de uma barragem de rejeitos. Além disso, também existe no Brasil

um órgão responsável pela fiscalização das barragens, chamado Agência Nacional de

Mineração (ANM). No âmbito estadual, particularmente em Minas Gerais, essa fiscalização

fica à cargo do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA)

(REIS et al., 2020). Entretanto, mesmo com a existência destas regulamentações vigentes e

destes órgãos fiscalizadores há falhas no cumprimento destes instrumentos (COTA et al.,

2019).
O que se percebe é um descompasso entre o que diz a legislação e a prática da
gestão dos barramentos, principalmente considerando-se que não há garantias que
um representante do SISEMA ou da ANM acompanhe todo o processo de
licenciamento, bem como a efetiva implantação e manutenção das obras. (REIS et
al., 2020, p.379)

Portanto, ainda há urgência na elaboração de políticas públicas e legislações voltadas

ao controle e monitoramento dos danos da atividade mineradora. Enquanto houver falhas

nesses processos os locais onde a atividade mineradora acontece permanecerão sofrendo com

os impactos diretos e indiretos destas atividades, como ocorre ao longo do percurso turístico

Caminho dos Diamantes. Assim, o próximo capítulo consiste numa análise a respeito dos

impactos que a mineração gera especificamente no percurso turístico estudado, demonstrando

os danos do rompimento da barragem de Fundão em Mariana-MG, apresentando o

mapeamento das demais barragens que existem ao longo do trajeto e apontando as ameaças

que a mineração gera no desenvolvimento da atividade turística do Caminho dos Diamantes.
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4. CAPÍTULO 3 - O IMPACTO DA ATIVIDADE MINERADORA NO CAMINHO
DOS DIAMANTES

O presente capítulo consiste na apresentação dos resultados da pesquisa, que puderam

ser verificados através dos instrumentos de coleta de dados que foram detalhados na

metodologia. Sendo assim, nele consta a análise da entrevista realizada e os resultados obtidos

através do formulário aplicado aos turistas, trazendo um diálogo entre os resultados obtidos e

o referencial teórico anteriormente apresentado.

O capítulo inicia com uma contextualização a respeito do Caminho dos Diamantes,

que é o foco deste trabalho, enfatizando sua importância histórica e o acervo patrimonial das

cidades ao longo deste percurso. Posteriormente, expõe-se os impactos que a atividade

mineradora apresenta para este percurso turístico e dá foco ao rompimento da barragem de

Fundão em Mariana-MG. Apresenta-se também o mapeamento das demais barragens

presentes ao longo do Caminho dos Diamantes, bem como a análise dos locais de risco e grau

de impacto que elas apresentam para esse trajeto.

Por fim, o capítulo encerra-se apresentando a percepção dos turistas e a opinião dos

gestores deste atrativo turístico sobre a relação entre a atividade turística e a mineração,

indicando os diferentes pontos de vista e os desafios que os gestores enfrentam para gerir o

atrativo em questão.

4.1. Caminho dos Diamantes: Um percurso ameaçado pela Mineração

O trecho da Estrada Real conhecido como Caminho dos Diamantes possui 400 km de

extensão, iniciando-se em Ouro Preto-MG e indo em direção a cidade de Diamantina-MG

onde é seu ponto final. O caminho cruza a Reserva da Biosfera do Espinhaço passando por

mais de 20 distritos e cidades que surgiram devido à exploração de ouro e principalmente

diamantes (IER, s.d).
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Figura 6: Mapa do Caminho dos Diamantes

Fonte: Instituto Estrada Real (s.d.)

Figura 7: Imagem de satélite com localização e acesso do Caminho dos Diamantes

Fonte: Elaboração Própria a partir de dados do Google Earth (2023)

39



Atualmente, grande parte do caminho foi coberto com uma extensa malha viária

“constituída de estradas federais e estaduais [BR-381, BR-262 e BR-120, entre outras], que

ligam os municípios e integram o roteiro turístico.” (PAULA; CASTRO, 2018, p.216). Os

autores acrescentam que outras estradas também contribuem para acesso aos municípios que

compõem o Caminho dos Diamantes, como a MG-262, MG-010 e MG-020. Por meio delas é

possível chegar em inúmeros atrativos turísticos presentes nestes municípios.

A partir da política de Regionalização do Turismo de Minas Gerais, desenvolvida em

2001 pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais (SECULT), o Caminho

dos Diamantes é pertencente a três circuitos turísticos diferentes, sendo eles: Circuito

Turístico Parque Nacional da Serra do Cipó, Circuito dos Diamantes e Circuito Turístico do

Ouro (PAULA; CASTRO, 2018; SECULT, 2020). Esse fato evidencia o potencial turístico

existente no Caminho dos Diamantes, como aponta o autor a seguir:
Ao longo do percurso, inúmeros valores do patrimônio cultural estão tombados,
nomeadamente casarios, igrejas e outras edificações em estilo barroco, obras de arte,
como as esculturas do mestre Aleijadinho, paisagens incluindo bens arqueológicos,
espeleológicos e paleontológicos. Contempla, igualmente, inúmeros parques,
reservas florestais e unidades de conservação nos biomas Mata Atlântica e Cerrado,
bem como sítios de valores geológicos e paleontológicos elencados no SIGEP.
(MARTINEZ, 2020, p.188)

Ressalta-se que, dentre as cidades que fazem parte do percurso turístico em questão,

algumas se destacam quando se trata de turismo. Sendo assim, pode se citar Ouro Preto-MG,

conhecida antigamente como Vila Rica, considerada o marco zero da Estrada Real, uma vez

que todos os caminhos se cruzam neste território (PIRES, 2017). Há também o município de

Mariana-MG, antigo Ribeirão Nossa Senhora do Carmo, que foi a primeira capital mineira

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA, s.d.). E também Diamantina-MG, que surgiu

por volta de 1722 como um vilarejo chamado Arraial do Tejuco, era o núcleo administrativo

ligado à exploração de Diamante (PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINA, s.d.).

Estes aspectos históricos tornaram estas cidades atrativas do ponto de vista turístico e por isso

atualmente elas possuem a atividade já consolidada, contendo boa infraestrutura voltada para

o turismo, incluindo restaurantes, meios de hospedagem, transporte, além de diversos

atrativos turísticos naturais e culturais (PIRES, 2017).

Para além destes destinos turísticos bastante consolidados, o Caminho dos Diamantes

também transpassa por distritos de relevância histórica nos quais contém patrimônios

materiais e imateriais que chamam a atenção dos viajantes. Pode-se utilizar como exemplo o

distrito de Camargos em Mariana-MG, uma vez que uma das igrejas mais antigas de Minas

está localizada em seu território e foi construída por volta de 1707: A Igreja Matriz de Nossa
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Senhora da Conceição. Ela foi tombada em 1949 como Monumento Nacional pelo Instituto

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN e por isso hoje recebe muitos

visitantes (IEPHA/MG, 1984).
Figura 8: Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição

Fonte: Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (COMPAT, s.d)

Além disso, ao longo do caminho também existem atrativos naturais como a

Cachoeira do Tabuleiro, que se localiza no distrito de Tabuleiro - Conceição do Mato Dentro.

De acordo com dados da prefeitura deste município (s.d), a cachoeira possui 273m de queda

livre e um grande poço de cerca de 20m de profundidade, o que a torna a mais alta de Minas

Gerais e a terceira maior do Brasil. Além disso, em 2012 ela foi eleita como “Uma das sete

maravilhas da Estrada Real”, num concurso realizado pelo Instituto Estrada Real.

Figura 9: Cachoeira do Tabuleiro - Distrito de Tabuleiro, Conceição do Mato Dentro-MG

Fonte: Prefeitura de Conceição do Mato Dentro-MG (s.d)
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Outro exemplo é o Sítio Arqueológico Pedra Pintada, que representa importância

histórica para a humanidade, onde existem pinturas rupestres e outros registros da presença

humana que datam de 6 mil a 10 mil anos a.C. (PREFEITURA DE BARÃO DE COCAIS,

s.d).
Figura 10: Pinturas rupestres no Sítio Arqueológico Pedra Pintada

Fonte: Arquivo da Secretaria de Cultura e Turismo de Barão de Cocais (s.d.)

Todos esses elementos ajudam a manter esses municípios como destinos turísticos

consolidados. Entretanto, não é apenas o turismo que movem a economia destes municípios,

uma vez que:
Em virtude de sua geodiversidade e história, grande parte do patrimônio histórico e
arquitetônico do estado de Minas Gerais foi construído lado-a-lado com as áreas
de mineração e deixaram marcas na paisagem e na estrutura histórico-social dessas
localidades. (PAULA; CASTRO, 2017, p.262, grifo da autora)

Neste sentido, estas localidades ainda contam com uma economia que também se

baseia na atividade de mineração. A exemplo disso, pode-se citar o subdistrito de Bento

Rodrigues, que faz parte do distrito de Santa Rita Durão - Mariana-MG. Atualmente, o

subdistrito está submerso em lama, devido ao rompimento da Barragem de Fundão em 2015,

mas antigamente era famoso pela produção de Geleia de Pimenta e possuía acervos materiais

do Ciclo do Ouro e da religiosidade colonial mineira, como a Capela de São Bento, construída

em 1718 e a Capela de Nossa Senhora das Mercês, construída entre 1750 e 1815.
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Figura 11: Capela de São Bento - Bento Rodrigues-MG

Fonte: Alvin (2016)

Figura 12: Capela de Nossa Senhora das Mercês - Bento Rodrigues-MG

Fonte: Fundação Renova, s.d

Figura 13: Subdistrito de Bento Rodrigues após o Rompimento da Barragem de Fundão em 2015

Fonte: Alves (2015)
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O desastre ambiental de 2015, quando a barragem de Fundão rompeu, foi considerado

o maior desastre ambiental da história (OLIVEIRA, 2018). De acordo com Milanez e

Losekann (2016), foram liberados 60 bilhões de litros de rejeito de minério de ferro que

percorreram mais de 600 km através da bacia do Rio Doce chegando até o oceano Atlântico,

como pode ser observado no mapa a seguir:

Figura 14: Percurso percorrido pela lama após o rompimento da Barragem de Fundão em Mariana-MG

Fonte: Marcondes, 2017.

Conforme Rios et al. (2021), a lama destruiu cerca de 496 hectares de floresta densa,

116 hectares de vegetação herbáceo arbustiva e deixou 52 hectares de solo exposto, sendo que

no total 19 ha eram referentes às áreas urbanas, 18 ha eram pastagens, 7 ha eram áreas de

reflorestamento e 1 ha era destinado a agricultura. O rompimento também destruiu o

patrimônio arquitetônico, a paisagem urbana, a paisagem rural e a identidade dos habitantes

locais. Os subdistritos de Paracatu de Baixo e Bento Rodrigues, ambos pertencentes à cidade

de Mariana-MG, foram devastados, deixando 19 mortos e muitos feridos, além de transformar

o cenário socioeconômico e ambiental. Um dos pontos mais importantes deste caso diz

respeito ao impacto que este rompimento causou no percurso turístico da Estrada Real. Em

Bento Rodrigues, parte do Caminho dos Diamantes, que é foco deste estudo, foi atingido pela

lama e hoje encontra-se interditado, sem possibilidade dos viajantes transitarem no local,

tendo que fazer um desvio pela Rodovia MG-129.
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